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Informe

Em votação nominal projeto sobre Bolsa Família vai a plenário para ser enviado à CAE
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Plenário da CAS adia votação de alterações  
no Bolsa Família

Discussão polêmica na última quarta-feira 
(19) na CAS em torno de duas propostas que 
alteram o Programa Bolsa Família, ambas do 
senador Aécio Neves (PSDB-MG), relatadas na 
CAS pela senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO).

O PLS 458/13 determina que a elegibilida-
de das famílias beneficiárias seja revista a cada 
dois anos e que, caso a condição de elegibilida-
de seja alterada nos seis meses que antecedem 
a revisão, a concessão dos benefícios ficará ga-
rantida por mais seis meses.

Lúcia Vânia, em seu parecer favorável, 
concordou com a matéria, alegando que da 
mesma forma que se deve ter cuidado no 
momento de seleção dos beneficiários, deve-
-se garantir que o desligamento imediato do 
programa não propicie o retorno das famílias à 
situação de pobreza.

O outro projeto (PLS 448/13) pretende in-
cluir o Bolsa Família no orçamento da Lei Or-
gânica de Assistência Social (LOAS), como par-
te dos programas de erradicação da pobreza. 
“Queremos que o programa Bolsa Família seja 
uma política de Estado e não um programa de 
governo”, defendeu o autor da proposta.

O tema gerou um debate acalorado entre 
senadores da base do Governo e da oposição. 

O senador Humberto Costa (PT-PE), líder do 
PT no Senado, sugeriu que a proposta que al-
tera o prazo de revisão seja rejeitado, por já ha-
ver um decreto que regulamenta o assunto, e 
defendeu a oitiva da CAE no caso da mudança 
na destinação orçamentária do programa.

Decisão do colegiado
O presidente da CAS, senador Waldemir 

Moka (PMDB-MS) enfrentou a liderança go-
vernista e recorreu ao Regimento Interno 
do Senado. Moka submeteu ao plenário da 
Comissão a decisão de encaminhar o projeto 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
“Como tenho agido na condução desta comis-
são, serei o mais democrático possível neste 
caso”, ressaltou o senador ao colocar o reque-
rimento em votação.

Por nove votos a favor e seis contra, os se-
nadores do colegiado aprovaram que a decisão 
de alterar a tramitação caberá ao plenário do 
Senado. “O importante é que a CAS terá a pa-
lavra final, porque o projeto é terminativo na 
Comissão de Assuntos Sociais”, explicou Moka.

Depois de quase duas horas de discussões, 
houve um pedido de vista ao PLS 458/13 e o 
PLS 448/13 deve passar pela CAE antes de vol-
tar para a Comissão de Assuntos Sociais.

O reconhecimento do Bolsa Família como 
um programa bem sucedido foi citado por to-
dos os envolvidos no debate, apesar de que a 
paternidade da criação do PBF tenha sido foco 
nas discussões. “Ninguém pode ter o monopó-
lio da assistência social”, defendeu a relatora 
das duas propostas, senadora Lúcia Vânia.

Um dos projetos, o PLS 458/13, volta à 
pauta da CAS nesta quarta-feira (26).

Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena



Expediente | Informe da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado Federal

Impressão
Secretaria Especial de Editoração e Publicações | SEEP
Coordenação de Edição
Eduardo Perácio (SEEP)
Projeto Gráfico
SEIMEL (SEEP)

Presidente da CAS – Senador Waldemir Moka
Secretária da Comissão- Dulcídia Ramos Calhao
Fotos - Luís Carlos Campos Sales 
Informações - imprensacas@senado.gov.br

Agenda

•Quarta-feira, 26/2
9h – Reunião deliberativa da CAS

Para tornar mais eficientes as ações do 
poder público voltadas aos idosos, a Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) aprovou projeto que 
fortalece a participação social dessa parcela da 
população, busca aperfeiçoar as políticas para 

o setor e melhora a formação dos profissionais 
de saúde que fazem atendimento à pessoa 
idosa.

De autoria do deputado Rogério Carvalho 
(PT-SE), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 

IDOSOS TERÃO MAIOR PARTICIPAÇÃO EM FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS , SEGUNDO PROJETO APROVADO PELA CAS

62/2013 modifica o Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/2003) para fortalecer a participação das 
organizações representativas dos idosos na 
formulação, na implementação e na avaliação 
de políticas e programas de governo.

Para aperfeiçoar essas 
políticas e programas, o 
projeto dá ênfase à troca 
de experiências, inclusive 
com outros países, sobre 
ações exitosas direcionadas 
aos idosos. E, para melho-
rar o atendimento na área 
da saúde às pessoas com 
mais de 60 anos, recomen-
da prioridade à formação 
dos profissionais que atuam 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Em voto favorável, o 
relator, senador Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF), res-

saltou a importância das medidas previstas no 
PLC 62/2013, frente à expectativa de cresci-
mento da população idosa.

– [O Brasil] deverá contar, em 2020, com 
30 milhões de pessoas idosas, formando 13% 

do total. Com a proposição, seriam criados ins-
trumentos legais para a abordagem do proble-
ma por parte do Estado – frisou o relator.

A proposta segue para votação terminati-
va na Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa (CDH).

CLIPPING CAS
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Senador Waldemir Moka preside reunião deliberativa da Comissão
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Senador Rodrigo Rollemberg


